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Dedico este artigo as mulheres que carregam em si a forca
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VIOLENCIA DOMESTICA: O SILENCIO DA VITIMA

DOMESTIC VIOLENCE: THE VICTIM'S SILENCE

Aluna: Wesley Nogueira dos Santos®

Orientador: Prof. Ms. Rovilson Marques de Carvalho Junior?

RESUMO

Avioléncia doméstica € um problema estrutural e complexo que afeta milhGes de pessoas,
especialmente mulheres, configurando uma grave violacdo de direitos humanos e um
desafio de saude publica. Este estudo aborda o fenédmeno do siléncio das vitimas,
destacando que ele ndo é uma escolha individual, mas uma consequéncia das dinamicas
de poder patriarcais e interseccionais que estruturam a sociedade. O siléncio perpetua a
violéncia, dificulta a dendncia e impacta diretamente a eficécia das politicas publicas de
protecdo, como a Lei Maria da Penha. A pesquisa utilizou metodologia qualitativa,
baseada em revisdo de literatura e andlise documental de legislacGes e relatdrios
institucionais, para explorar as razdes do siléncio das vitimas e 0s impactos desse
comportamento no combate a violéncia doméstica. Os objetivos incluiram identificar
fatores que levam ao siléncio, avaliar sua relacdo com as politicas publicas e propor
estratégias para superacdo dessa barreira. Justifica-se pela necessidade de fortalecer os
sistemas de protecdo as vitimas, promovendo a transformacao cultural e estrutural para
combater a violéncia de género. Os resultados revelaram que o siléncio das vitimas esta
intrinsecamente ligado a normas culturais e estruturais, que demandam estratégias
integradas de conscientizacdo, fortalecimento das redes de apoio e ampliacéo de politicas
publicas. Concluiu-se que a superacdo do siléncio é primordial para a construcéo de uma
sociedade igualitéria e segura, e que o protagonismo da vitima deve ser central em todas
as iniciativas de enfrentamento a violéncia doméstica.

Palavras-chave: Violéncia Domeéstica. Siléncio da Vitima. Patriarcado. Politicas
Publicas. Lei Maria da Penha.
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ABSTRACT

Domestic violence is a structural and complex problem that affects millions of people,
especially women, constituting a serious human rights violation and a public health
challenge. This study addresses the phenomenon of victims' silence, emphasizing that it
is not an individual choice, but a consequence of patriarchal and intersectional power
dynamics embedded in society. Silence perpetuates violence, hinders reporting, and
directly impacts the effectiveness of public protection policies, such as the Maria da
Penha Law. The research adopted a qualitative methodology, utilizing literature review
and documentary analysis of legislation and institutional reports to explore the reasons
behind victims' silence and its implications for combating domestic violence. The
objectives included identifying factors that lead to silence, assessing its connection with
public policies, and proposing strategies to overcome this barrier. The study is justified
by the need to strengthen victim protection systems and promote cultural and structural
changes to address gender violence. Results revealed that victims' silence is intrinsically
linked to cultural and structural norms, requiring integrated strategies for awareness,
support network strengthening, and public policy expansion. It concluded that
overcoming silence is essential for building a safe and equal society, and victims'
protagonism must be central to all initiatives addressing domestic violence.

Keywords: Domestic Violence. Victims' Silence. Patriarchy. Public Policies. Maria da
Penha Law.
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INTRODUCAO

A violéncia doméstica é uma das maiores manifestacdes de desigualdade de
género e uma violagéo dos direitos humanos que afeta milhGes de pessoas, especialmente
mulheres. Para o Brasil, este € um problema enraizado na cultura, e € uma cultura que
persiste apesar do progresso das leis e politicas governamentais para enfrenta-lo. A Lei
Maria da Penha, promulgada pela Lei 11.340/2006 (Brasil, 2006), é considerada uma
nova e clara lei de combate a violéncia doméstica, que vai da resisténcia a punicéo.

No entanto, fatores como a subnotificacdo de crimes e o silenciamento das vitimas
tornam-se grandes obstaculos ao sucesso. O siléncio dos doentes decorre de muitos
fatores, incluindo o medo, a dependéncia emocional, as tradi¢des culturais e o
desconhecimento dos direitos existentes. Estas acdes ndo s6 impedem a acdo
governamental e mantém os criminosos sob controle, mas também levam a violéncia. O
problema da violéncia doméstica vai além da seguranca social e leva a problemas sociais,
emocionais e juridicos.

Além disso, as consequéncias ndo sdo apenas para as pessoas diretamente
afetadas, mas para todas as familias, especialmente as criancas e 0s jovens, e para a
sociedade como um todo. A prevaléncia da violéncia doméstica no Brasil exige um
reexame das barreiras que impedem as vitimas de procurar ajuda e denunciar seus abusos.

Compreender as causas do siléncio é importante para o desenvolvimento de
estratégias e politicas publicas para enfrentar a violéncia e construir relag@es curativas.
Isto significa adotar uma abordagem holistica que combine contribuicBes do direito, da
psicologia, da sociedade e das politicas publicas para enfrentar um dos maiores desafios
que a sociedade enfrenta hoje. As implica¢des sociais e juridicas desta questdo ndo podem
ser ignoradas.

A violéncia doméstica ndo € apenas dolorosa para as vitimas, ela destroi familias
e a violéncia pode durar geragdes. Do ponto de vista académico, estudar as causas e
consequéncias do siléncio das vitimas € importante para apoiar politicas publicas de
autodefesa. Além disso, a analise das dificuldades relacionadas com a aplicacéo da lei
Maria da Penha pode fornecer informag6es importantes para melhorar os sistemas que
protegem as vitimas e responsabilizam os perpetradores. O objetivo principal deste estudo
é examinar os fatores relacionados ao siléncio das vitimas de violéncia doméstica e suas

consequéncias. Como objetivo especifico, pretendemos identificar os fatores emocionais,
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psicologicos, sociais e econdmicos que influenciam este tipo de comportamento, ver o
impacto do siléncio na continuacdo da violéncia doméstica e olhar para os desafios da
utilizacdo da Lei de Maria. De Penha O método baseia-se em uma revisao de literatura
utilizando uma abordagem qualitativa e interdisciplinar que combina direito, psicologia
e sociologia.

Com isto, esperamos aumentar a consciencializacdo sobre a situacdo, o apoio a
implementacao de politicas publicas e reforcar as redes de apoio as vitimas. Em ultima
analise, quebrar o siléncio é uma parte importante do combate a violéncia doméstica,

mantendo os perpetradores afastados e protegendo adequadamente as vitimas.
1 OSILENCIO DA VITIMA

O siléncio das vitimas de violéncia doméstica é complexo, causado por fatores
emocionais, sociais, econdmicos e culturais. Segundo Silva (2020), “um dos principais
fatores que impedem as vitimas de denunciar suas dentincias ¢ o medo”. Este medo,
frequentemente associado a raiva e a acontecimentos violentos, cria um ambiente
controlado e inseguro. Neste caso, a vergonha desempenha um grande papel, o que leva
muitas mulheres a evitarem denunciar por medo do julgamento publico (Gomes, 2018).

Talvez a cultura continue a perpetuar o equivoco de que a vitima é de alguma
forma responsavel pela méa situacdo. Os fatores que mantém estes atores em siléncio
incluem a dependéncia emocional e financeira, a falta de consciéncia dos direitos e a falta
de redes de apoio eficazes. Em muitos casos, os familiares permitem que 0s pacientes
contem histdrias para preservar a “honra” e a estabilidade da familia, mesmo que isso
afete a seguranca da mulher. Segundo Saffioti (2004), “o siléncio das mulheres ¢
construido sobre normas e valores que reduzem a violéncia doméstica e fortalecem o
patriarcado”.

Portanto, o siléncio ndo é uma escolha pessoal, mas uma resposta forgada a
pressdo e as condicdes externas. Outro fator importante é a violéncia domeéstica. Quando
0 pais ainda é visto como um lugar secreto, sem intervencdo externa, é dificil
compreender a violéncia como um problema social e étnico. Santos e Izumino (2005)
mostraram que esta pratica cultural tende a exagerar o problema, e o siléncio é uma
resposta comum.

Esta situacdo contribui para a punicdo dos perpetradores, 0 que perpetua o
processo de opressdo e fortalece o poder da violéncia. Além disso, a falta de apoio

governamental e o direito das mulheres de procurar ajuda é um fator que obriga a uma
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mudanca no siléncio. Aratjo e Almeida (2013) afirmam que ““a falta de apoio institucional
eficaz na recuperagé@o das mulheres que procuram ajuda a manter um sistema de siléncio
e violéncia”.

Apesar dos avangos juridicos alcancados pela Lei Maria da Penha, existem muitos
desafios relacionados com a implementacédo destes principios que incluem a protecao das
vitimas. O impacto do siléncio vai além da vitima e atinge toda a familia. Criancas vitimas
de violéncia doméstica desenvolvem dores emocionais e comportamentos violentos,
perpetuando o processo de abuso nas geracdes futuras (Forum Brasil de Seguranca
Publica, 2023).

O siléncio, combinado com as normas culturais de uma sociedade patriarcal, ndo
sO apoia a violéncia, mas também desencoraja aqueles que sdo capazes de falar contra os
seus agressores. Segundo Pereira (2019), “o siléncio na cultura patriarcal leva a violéncia
e impede a destrui¢cdo do circulo vicioso”. Neste caso, ha medo e incerteza no ambiente
familiar, o que afeta o desenvolvimento emocional e mental das pessoas envolvidas.
Portanto, o siléncio € menos uma decisdo individual e reflete também pressfes externas,
como o medo de intervencao, o estigma social e a falta de apoio institucional.

Este caso mostra a importancia de quebrar as normas culturais que determinam a
violéncia, sensibilizar e fortalecer as redes de apoio para que as vitimas se sintam
protegidas quando procuram ajuda. A analise do siléncio mostra que ele se deve a
processos sociais e culturais que previnem e apoiam a violéncia contra as mulheres. Judith
Butler (1990) examina como as normas de género sdo criadas e reforcadas para as
mulheres subordinadas, limitando a sua voz e resisténcia.

Diniz (2020) aprofunda essa teoria ao focar na relagéo entre género, raga e classe,
mostrando que as mulheres negras de baixa renda correm o risco de serem silenciadas.
Em suma, o siléncio das vitimas reflete o sistema de poder patriarcal que nédo s6 controla
a violéncia, mas também impede a procura de justica. Para superar este desafio, é
importante adotar um sistema social que combine direito, psicologia e sociedade, criando
politicas sociais que possam quebrar o sistema de opressao.

De acordo com Almeida (2022), “o siléncio diante do abuso gera impactos
emocionais negativos, que impedem a vitima de buscar ajuda e de se libertar do processo
de violéncia”. Assim, € crucial romper o siléncio, fortalecendo redes de apoio e criando

politicas que garantam as vitimas um ambiente seguro e saudavel para sua recuperacao.
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1.1  Importéncia do Enfrentamento a Violéncia Contra a Mulher

A violéncia contra as mulheres é profundamente pessoal e impacta
significativamente as familias e a sociedade. Criancas e jovens sdo frequentemente os
principais afetados, convivendo em um ambiente que deveria proporcionar seguranca e
prote¢do, mas que, ao contrério, torna-se um lugar de medo, opressdo e inseguranca. Essa
exposicdo precoce a um ambiente negativo pode comprometer o desenvolvimento
infantil, resultando em dificuldades na formacdo de relacionamentos saudaveis,
problemas emocionais, comportamento agressivo e baixo desempenho escolar.

Além disso, criangas que crescem em situacdes violentas apresentam maior
probabilidade de reproduzir comportamentos violentos na vida adulta, perpetuando o
ciclo de violéncia (Herman, 1992). A violéncia doméstica ndo apenas vitimiza 0s
individuos, mas também desestabiliza a estrutura familiar como um todo, destruindo a
confianca e a comunicagao entre os membros.

Criangas que sofrem abusos ou vivem em ambientes violentos estdo mais
propensas a desenvolver problemas emocionais, como ansiedade, depressdo e
dificuldades comportamentais. Conforme Machado (2018, p. 27), “o combate a violéncia
doméstica requer mudancas estruturais que vao além da familia, abrangendo
comportamentos e valores consolidados na sociedade”.

Nessas circunstancias, as relagcdes familiares, especialmente entre irmé&os e entre
pais e filhos, tendem a se enfraquecer, levando ao isolamento e a ruptura emocional. As
vitimas frequentemente se sentem culpadas pelas a¢bes do agressor, que, muitas vezes,
sdo ignoradas ou negligenciadas, dificultando a busca por ajuda. Esse ciclo é reforcado
por normas culturais que desencorajam o término de relacionamentos e enfatizam a
preservacdo da familia a qualquer custo.

Em contextos em que a submissdo das mulheres € valorizada, a critica ou rejeicéo
de um relacionamento abusivo pode ser vista como um insulto, perpetuando o siléncio.
Assim, o sofrimento emocional e a resisténcia das vitimas a violéncia contribuem para a
manutencdo do ciclo de sofrimento, que se transmite de geracdo em geracgdo (Santos e
Izumino, 2005).

Além do impacto emocional, a violéncia doméstica tem consequéncias negativas
para 0 bem-estar fisico e social das vitimas. Problemas de saude a longo prazo, como
dores crénicas, doengas cardiovasculares e distdrbios alimentares, estdo frequentemente

associados ao estresse causado por essa situacao.
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Do ponto de vista social e econdmico, a violéncia muitas vezes resulta na
interrupcdo de oportunidades educacionais e profissionais, comprometendo a
independéncia financeira da vitima e a estabilidade econdmica da familia. Carrara (2020,
p. 45) afirma: “Incentivar as mulheres a denunciarem ndo é suficiente; é necessario
oferecer redes de apoio e politicas sociais que incluam assisténcia econébmica, moradia e
trabalho, garantindo independéncia e seguranga”.

Apenas a intervencdo pontual ndo € suficiente para eliminar as causas da
violéncia. A violéncia doméstica esta intrinsecamente ligada as desigualdades sociais e
econdmicas, bem como a fatores culturais e institucionais que promovem a
vulnerabilidade e dificultam o rompimento do ciclo de opresséo.

A solucdo desse problema exige politicas publicas que promovam mudancas
estruturais, incluindo apoio econémico, acesso a educacao e conscientizacao da sociedade
sobre a igualdade de género.

Em suma, o enfrentamento a violéncia doméstica € o primeiro passo para uma
sociedade mais justa. O impacto emocional e psicolégico do abuso nas vitimas e em suas
familias exige apoio continuo para a superacdo desses traumas. De acordo com Almeida
(2022), “o sofrimento mental causado pela violéncia demanda n&o apenas a prevencao do
processo de opressao, mas também apoio médico e social para a construgdo de uma nova
vida”. Assim, ha de se entender que o verdadeiro desafio é criar condi¢bes que
possibilitem as vitimas e suas familias viverem um futuro seguro, livre de violéncia e

opressao.

1.2 Dados estatisticos sobre a violéncia doméstica e seu crescimento no decorrer
dos anos

A violéncia doméstica aumentou significativamente no Brasil nos ultimos anos, o
gue ameaca gravemente a seguranca e a saude de suas vitimas: mulheres e criancas (IPEA,
2022). Segundo o Férum Brasileiro de Seguranca Publica (2022), em 2021 mais de 230
mil mulheres denunciaram violéncia doméstica, um aumento de 0,6% em relagdo ao ano
anterior. Este aumento deve-se a epidemia de Covid-19, que agravou a situagdo social e
as vitimas ndo receberam ajuda e informacdo. Segundo estatisticas do Disque 180, o
numero de reclamacgdes aumentou 40% entre 2020 e 2021.

Esses dados mostram que muitas mulheres procuram ajuda quando se sentem
seguras. O relatério do IPEA afirma que “o isolamento aumenta o nivel de violéncia

contra mulheres sexualmente ativas” (IPEA, 2022, p. 33). A jurisprudéncia estabelece o
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padrdo para a questdo. Dados do DataJud do Conselho Judiciario (CNJ) mostram que,
entre janeiro e maio de 2024, ocorreram 380.735 casos de violéncia domestica, estupro e
assassinato de mulheres.

Entre estes casos, foram contabilizados 318.514 casos de violéncia doméstica,
56.958 violacOes e 5.263 casos de mulheres, nos quais eram encontradas diariamente mais
de 2.500 pessoas. Essas estatisticas mostram que a violéncia de género ainda existe no
Brasil. Em 2023, o numero de violéncia contra mulheres no pais atingiu o maior nivel
desde o inicio do monitoramento em 2015. Em 2024, segundo o Forum de Seguranca
Publica, a taxa de feminicidios teve um aumento de 0,8%, 1.467 vitimas (FSP, 2024).

O numero de vitimas foi de 1.463, das quais 1,4 foram mortes de mulheres por
100 mil habitantes (Associacdo Brasileira de Seguranca Publica, 2023). No primeiro
semestre de 2023, o nimero de mulheres aumentou 2,6% para 722 pessoas, em
comparagao com 704 no mesmo periodo de 2022. Embora o nimero de homicidios tenha
diminuido Em geral, cerca de 38% das mortes femininas sdo classificadas como
femininas.

Em Minas Gerais, as estatisticas acompanham essa tendéncia. No primeiro
semestre de 2023, o nimero de mulheres assassinadas no pais aumentou 11% em relacao
ao mesmo periodo de 2022 e chegou a 91. Nos ultimos cinco anos, 0 aumento é de 30%
(Instituto Brasileiro de Seguranca Publica e Violéncia). Estes dados mostram que a
violéncia doméstica continua a afetar mulheres e raparigas.

Estes indicadores mostram a necessidade de tomar medidas eficazes para
combater a violéncia baseada no género. E importante fortalecer as politicas publicas para
proteger e apoiar as vitimas e implementar leis fortes como a Lei Maria da Penha. A juiza
Ana Luisa Morato, do Tribunal Distrital e Territorial (TJIDFT), sublinha que a resolucéo
deste problema ndo passa apenas por punir 0s agressores, mas também por quebrar a
violéncia, sensibilizar e prestar o apoio necessario as vitimas.

Legalmente, o direito de as vitimas de violéncia doméstica permanecerem em
siléncio é uma questdo controversa. Mulheres, criangas e jovens ndo devem estar sujeitos
as corregdes previstas no art. 13 da Lei Maria da Penha e art. 5° da Lei n® 13.431/2017. O
comunicado emitido pelo FONAVID 50 confirma este ponto: “Quando uma pessoa ¢
devidamente informada sobre os direitos da vitima, deve ser respeitado o pedido da vitima
para permanecer andonima ao prestar depoimento em tribunal”.

No entanto, as medidas de seguranga necessitam de uma analise cuidadosa. Esse

direito ndo esta garantido na Constituicdo Estadual (1988), no Codigo Penal (1941) ou na
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Lei Maria da Penha (2006). O réu aceita o siléncio, nos termos do art. 186 do Codigo
Penal. No caso das vitimas, é necessaria orientacao para explicar as medidas tomadas as
autoridades e a prisdo do agressor, conforme consta no artigo 1° do regulamento
penitenciario. 201 do Cddigo Penal.

Por isso, o juiz equilibra a protegdo das vitimas com a necessidade de
esclarecimento da verdade, evitando erros que dificultem o processo judicial. E
importante educar as vitimas sobre a importancia de participar no sistema de justica
criminal. Trazer as mulheres para o sistema judicial € uma forma de libertar e combater
0 crime.

A participacdo das vitimas na justica esta relacionada aos dispositivos da lei Maria
da Penha e a 332 recomendacao do Comité para a Eliminacao da Discriminagdo contra a
Mulher (CEDAW/Nagdes Unidas, 2015). Este principio internacional sublinha que o
acesso a justica e a participagdo ativa das vitimas sdo os pilares da protecdo e
responsabilizacdo dos perpetradores. Nos casos de violéncia doméstica, muitas vezes ndo
ha testemunhas e o depoimento da vitima é uma prova critica. O siléncio prejudica a
investigacdo e aumenta o sentimento de impunidade.

Os depoimentos do FONAVID 50 devem ser interpretados em relacdo as vitimas,
cabendo ao juiz alerta-las sobre as consequéncias de sua decisdo. Além de ajudar a
interrogar um agressor, denunciar o sofrimento pode ser um caminho para a vitéria e a
liberdade. No entanto, as palavras publicadas nas redes sociais ndo tém valor legal;
testemunhar em tribunal é essencial para o sucesso de um processo criminal.

O Ministério Publico do Brasil reconhece o papel da vitima na justica criminal,
especialmente em casos de violéncia doméstica. Leis como a Lei Mariana Ferrer (Lei n°
14.245/2021) e a Lei n°® 14.321/2022 proibem acdes que ameacem a dignidade das
vitimas, mas ndo apoiam medidas que silenciem suas vozes. A historia mostra que o
siléncio nunca foi eficaz na luta pelos direitos dos oprimidos, mas na manutencdo de
instituicOes opressivas.

Por esta razdo, 0s juizes e as vitimas devem seguir leis processuais que valorizem
o0 papel da vitima, promovam a justica e apoiem o principio da igualdade. S6 assim €

possivel construir um sistema eficaz e promover a ordem e a igualdade.
1.3 Importancia e Eficacia da Lei Maria da Penha

A Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/2006) é uma pedra angular do direito

brasileiro que visa combater a violéncia doméstica e proteger suas vitimas. Seu principal
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objetivo é prevenir a violéncia, garantir a seguranca das mulheres e punir 0s criminosos,
0 que abrange todos os tipos de violéncia, como fisica, mental, sexual, patrimonial e
juridica. Além de proporcionar protecdo imediata, a lei incentiva a criacdo de servicos
especiais, como esquadras de policia e servicos de salde mental e assisténcia social. Bem,
é importante acolher e apoiar as vitimas.

Apesar dos progressos alcangados, a sua aplicacdo geral ainda enfrenta problemas,
especialmente nos casos em que o siléncio das vitimas dificulta a investigacdo e impede
0 acesso a protecdo. Portanto, fortalecer a confianca na conservacdo € uma estratégia
importante para promover a publicidade. A lei homenageia Maria e Penha Maia
Fernandes, cuja luta por justica ap6s sobreviver a uma tentativa de assassinato de uma
mulher é crucial para mudancas importantes na legislacéao brasileira.

Além de proporcionar protecdo as vitimas, a lei desempenha um papel importante
na sensibilizacdo do publico, na promocéo do debate sobre a violéncia contra as mulheres
e na sensibilizacdo do publico para a concorréncia. Inclui a compreensdo de que a
violéncia doméstica é um problema sério e interligado que requer cooperacdo para
resolver os problemas. Contrariando a visao tradicional de que os conflitos familiares
devem ser resolvidos individualmente, a lei Maria da Penha redefine a violéncia
domestica como uma intervencdo legal e legal para proteger as vitimas.

A lei, destinada a prevenir e acabar com esta violéncia, inclui servicos garantidos
como alojamento e servicos especiais, bem como medidas de emergéncia como a
eliminacdo de terroristas, a suspensao de armas e a proibicdo de entrada de pessoas.
Brasil, 2006). O seu reconhecimento internacional como uma das leis mais eficazes no
combate a violéncia contra as mulheres confirma a sua importancia como instrumento de
justica e paz (Carvalho, 2018).

Embora a lei tenha levado a uma reducdo da violéncia contra as mulheres e da
violéncia doméstica, fatores estruturais ainda limitam a sua eficacia. Inadequagdes como
falta de estacionamento, falta de alojamento e decisdes de transporte dificultam a
implementacdo da lei. Nas zonas rurais ou sem investimento publico, o acesso a
suprimentos de protecdo imediata é limitado devido a distancia fisica ou a falta de
conhecimento dos servigos disponiveis.

Outra questdo importante é a formacéo de profissionais como policias, assistentes
sociais e juizes para lidarem com os problemas da violéncia doméstica com compreensdo
e respeito. A formagéo inadequada pode levar a uma aplicagéo ineficaz, fazendo com que

as vitimas confiem no sistema. Além disso, o siléncio das vitimas € uma questdo
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importante, porque muitas mulheres temem retaliagdo ou ndo se sentem apoiadas para
denunciar os seus agressores.

A criacao de redes fortes e fiaveis € essencial para superar estes problemas. A Lei
Maria da Penha também abriu caminho para a aprovacdo de leis, como a Lei do
Feminicidio (Lei 13.104/2015), que impde penas severas ao assassinato de mulheres
como resultado de violéncia contra mulheres. Embora seja um desenvolvimento
importante na protecdo dos direitos das mulheres, a eficacia da Lei Maria da Penha
depende da promocéo das liberdades civis, da distribuicdo de recursos adequados e de
esforcos continuos em todas as areas do pais.

Em suma, a lei de Maria e da Penha esta além da lei; é um sinal do compromisso
do Estado e do povo na luta contra o terrorismo interno. No entanto, para atingir todo o
seu potencial, é importante utiliza-lo de forma eficaz e eficiente, garantindo a protecédo

das mulheres e proporcionando igualdade e seguranca social.
1.4 Redes de Apoio e Acéo da Sociedade Civil

Centros de apoio que incluem familiares, amigos, organizacGes sem fins lucrativos
e grupos comunitarios sdo a chave para resolver situacdes de siléncio e violéncia.
Desempenham um papel importante no acolhimento e na ajuda as vitimas e no apoio
emocional, psicoldgico, juridico e material. Além de proporcionarem um local seguro
para as vitimas denunciarem as suas experiéncias de violéncia, estas redes ajudam a
sensibilizar para um grande problema da sociedade, promover a prevencdo e a educagédo
(Martins, 2020).

A sociedade civil tem apoiado as atividades afetadas, tais como abrigos, centros
de formagdo e numeros de emergéncia, incluindo a campanha informativa Disque 180,
muitas vezes em colaboracdo com as autoridades, incentivando as mulheres a
denunciarem 0s seus oponentes e a procurar ajuda. Os centros humanitarios que trabalham
com profissionais ajudam a reduzir o sentimento de isolamento e medo vivido por muitas
vitimas, dando-lhes confianca para quebrar o siléncio (Lima, 2019).

O apoio emocional também ¢é importante para as vitimas de violéncia. Segundo
Oliveira (2021), “romper o siléncio ¢ coragem e pode ser o primeiro passo para a
liberdade”. Com a ajuda da ajuda psicologica, a vitima pode dar um novo significado a
sua experiéncia, desenvolver competéncias de enfrentamento e reconstruir a sua

independéncia. Estudos tém demonstrado que a intervengdo precoce ajuda a reduzir 0s
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efeitos negativos da violéncia doméstica, como depressdo, ansiedade e transtorno de
estresse pos-traumatico (Silva, 2020).

Além do apoio individual, as redes de apoio desempenham um papel na sociedade.
Estas atividades aumentam a consciencializacdo sobre os direitos das mulheres e o0s
efeitos da violéncia doméstica através da disseminacdo de conhecimentos e da formacgéo
de muitos funcionarios representativos. Atividades como palestras, grupos de discussao
e oficinas tém se mostrado eficazes no combate a violéncia e na promocdao de uma cultura
de respeito e igualdade (Pereira, 2019).

Em zonas vulneraveis, como zonas rurais ou comunidades remotas, o papel das
redes € importante. Nestas areas, onde 0 acesso a servi¢os publicos especializados é
limitado, as organizacdes da sociedade civil desempenham um papel importante na
prestacdo de apoio juridico, psicoldgico e social as vitimas. Estes programas apoiam a
ideia de que a violéncia doméstica é uma questdo de saude e seguranca publicas que
requer muita ateng&o.

Contudo, a eficéacia das redes de apoio depende do seu fortalecimento atraves de
politicas publicas. Investir na formacao profissional, expandir a rede de servicos e integrar
servicos como saude, seguranca e justica sdo essenciais para garantir que as pessoas
afetadas recebam o apoio adequado o mais rapidamente possivel.

A construgdo destas redes ndo sé beneficia diretamente as pessoas afetadas, mas
também contribui para a prevenc¢do a longo prazo da violéncia doméstica. Ao transformar
a comunidade num ator na luta contra a violéncia, as redes promovem uma cultura de

solidariedade e respeito e lancam as bases da verdade e da justica para a comunidade.
2 CONSIDERACOES FINAIS

A violéncia doméstica, que decorre das instituicdes patriarcais e do siléncio destas
vitimas, é um dos piores crimes humanos e um problema de saude publica profundamente
enraizado. Durante a realizacéo desta pesquisa, ficou claro que o siléncio das vitimas ndo
¢ uma escolha pessoal, ou, mas o reflexo de dindmicas de poder complexas e
profundamente enraizadas em nossa sociedade.

Segundo Butler (1990), sdo os valores patriarcais que promovem esse poder
atraves de valores patriarcais que combinam raca, classe e género, aumentando as chances
de as mulheres serem marginalizadas, oprimidas e exploradas. Os dados analisados, tanto
do pais quanto de Minas Gerais, mostram que h& necessidade urgente de aprovacao de lei

plblica e de implementacéo da lei. E importante que essas politicas busquem mudancas
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culturais e organizacionais que possam quebrar o ciclo de violéncia e impunidade que
persiste (FGrum Brasil de Seguranca Publica, 2023).

Embora a Lei Maria da Penha seja um simbolo importante para a protecdo das
mulheres no Brasil, ainda existem obstaculos a serem superados para alcangar seu pleno
efeito, especialmente em é&reas que ndo possuem recursos e consciéncia humana
suficientes (Brasil, 2006). E claro que a mudanca cultural deve ser apoiada através de
programas de educacao e sensibilizagdo. Segundo Oliveira (2021), “Quebrar o siléncio ¢
um ato de coragem e pode ser o primeiro passo para a recuperagao’.

No entanto, estes programas serdo eficazes se politicas que garantam apoio
psicoldgico, social e juridico as vitimas lhes proporcionem abrigo e cuidados para
procurarem ajuda e ndo tenham medo de pagar. Uma relacdo de cooperacdo demonstrada
entre o publico e o Governo é importante para que as pessoas afetadas possam cuidar
delas e encoraja-las a por fim a violéncia.

Quebrar o siléncio das vitimas ndo é algo inesperado; é uma tarefa importante
criar uma sociedade justa e igualitaria. Ndo apenas criando politicas publicas e criando
redes de apoio, mas investindo em educacdo e campanhas que deem voz aos atingidos,
garantam a seguranca e estimulem a organizacgéo e a liberdade. Afinal, espero que este
trabalho possa ir além do mundo académico, inspirar trabalho arduo e inspirar novas
pesquisas sobre o tema.

O principal objetivo é contribuir para um futuro em que todas as mulheres estejam
livres da violéncia, apoiem a sua jornada para a vitoria e o poder, e a sociedade as respeite,
fazendo valer os seus direitos e seguranca como direitos fundamentais. Vamos, como
sociedade, avancgar para um lugar onde o siléncio nédo seja uma barreira, onde a justica e

a igualdade sejam vistas por todos.
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